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ROTEIROS DO

PROGRAMA DE REGIONALIZACAO DO TURISMO



Ministério do Turismo

Programa de Regionalização do Turismo – Roteiros do Brasil

Módulo Operacional 3 – Institucionalização de Instância de Governança Regional
_______________________________________________________________________________________


Módulo Operacional 3

Institucionalização da Instância de Governança Regional

ANEXO 1


1. Principais Itens para a Elaboração de um Estatuto de Associação
1.1. Orientações para elaboração de Estatuto
O estatuto é um conjunto de prescrições ou regras que, como lei interna, rege o funcionamento de uma sociedade
 e estabelece os direitos e deveres de seus participantes. No estatuto, devem constar, obrigatoriamente, as cláusulas abaixo descritas. 

O estatuto deverá conter, no mínimo, os seguintes requisitos legais, conforme artigos. 46 e 54 do Código Civil, combinados com o art. 120 da Lei nº6015/73:

a) o nome da Associação, a localização da sede (que pode ser própria, alugada ou cedida), o tempo de duração e o fundo social, quando houver;
b) finalidade da sociedade que está sendo organizada. A finalidade social deve estar expressa no estatuto, de forma clara e definida, direcionada, principalmente, para a assistência e prestação de serviços voltados para o objetivo da criação da sociedade;
c) finalidade não-lucrativa. A totalidade das rendas obtidas deve ser destinada ao atendimento dos sócios
 e aplicada integralmente, conforme a finalidade da entidade;

d) o nome e a individualização dos instituidores e dos diretores (é preferível que esse item seja contemplado na ata de criação e não no estatuto, como já foi comentado);

e) o modo por que se administra e representa (quem responde por ela), ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente;
f) a não remuneração, de qualquer espécie, dos membros da diretoria pelo exercício de suas funções;

g) se o estatuto é reformável no tocante à administração, e de que modo;

h) se os membros respondem, ou não, subsidiariamente, pelas obrigações sociais;

i) as condições de extinção da pessoa jurídica e o destino do seu patrimônio, nesse caso;

j) os requisitos para admissão, demissão e exclusão de associados;

k) os direitos e deveres dos associados;

l) as fontes de recursos para sua manutenção;

m) o modo de constituição e funcionamento dos órgãos deliberativos e administrativos; e

n) as condições para a alteração das disposições estatuárias e para a dissolução.

Sugere-se que se constitua uma equipe de trabalho formada por alguns membros, escolhidos ou indicados pelo grupo, para elaborarem a primeira versão do estatuto. Ao elaborar esse estatuto, o grupo enriquece e aprimora suas expectativas em relação à sociedade e ao desenvolvimento dos processos participativos (modo como devem ocorrer).
Assembléia geral 

A assembléia geral de constituição de qualquer tipo de sociedade ou de uma instância de gestão é uma reunião dos interessados no dia, local e horário estipulados pela comissão que a constituiu, por meio de edital de convocação para fundação, aprovação do estatuto social e eleição da diretoria (ou do conselho de administração) e do conselho fiscal. 
1.2. Modelo de Estatuto de Associação
Estatuto Social da Associação .......................................

Capítulo I

Da Denominação, Natureza e Duração

Art.1º - A Associação ............................................, doravante denominada ...................................., é pessoa jurídica de Direito Privado, sem fins lucrativos, tem prazo de duração indeterminado e gozará de autonomia financeira e administrativa, regendo-se pelo presente estatuto e pela legislação que lhe for aplicável.

Capítulo II

Da Sede e do Foro

Art.2º - A .......................... tem sede e foro na cidade de ...................................., Estado de ....................... e pode desenvolver atividades em todo o território nacional ou fora dele, por meio de agências, escritórios, núcleos ou representações.

Capítulo III

Das Finalidades e dos Foros
Art.3º - A .............................. tem por finalidade e objetivos:

I – Promover a elaboração de um Plano Estratégico de Desenvolvimento do Turismo Regional da Região Turística ............................., que compõem a ...............................;

II – Assessorar as Prefeituras, entidades públicas e privadas que venham a implantar projetos e Programas especificados no Plano Estratégico de Desenvolvimento do Turismo Regional da Região Turística a que se refere o inciso anterior, desde que enquadrados em suas políticas e diretrizes;

III – Incrementar a atividade turística dos municípios que integram a Região Turística e todas as atividades relacionadas com o turismo, de modo a estimular o espírito de cooperação entre todos os associados e promover a utilização sustentável dos recursos turísticos existentes;

IV – Exercer a representação dos associados perante as organizações estaduais ou federais relacionados e com o setor turístico, com objetivo de defender os interesses gerais de seus associados, sem servir a causas individuais ou particulares;

V – Obter, dos municípios que representam, a devida proteção e estímulo necessários, para contribuir de forma profissional com o desenvolvimento econômico e social da região;

VI – Participar da correta execução da política turística regional e servir às autoridades municipais, estaduais e federais como órgão consultivo quando assim for solicitado;

VII – Estabelecer e promover serviços de capacitação e treinamento de recursos humanos locais e regionais, além de atuar como fornecedor de mão-de-obra qualificada necessária ao treinamento;

VIII – Desenvolver e realizar levantamentos estatísticos para determinar periodicamente os dados sócio-econômicos informando sobre novos investimentos, emprego direto e indireto gerado, aportes fiscais municipais e estaduais, fluxo turístico e, ainda, promover o intercâmbio de conhecimentos e elaboração de um banco de dados sobre a região turística, à disposição dos interessados;

IX – Desenvolver periodicamente campanhas de publicidade para dar à atividade turística uma imagem adequada perante a comunidade local estadual e de todo o País; promover a elaboração de material promocional dos produtos e roteiros turísticos da Região Turística;

X – Desenvolver estudos relacionados com a compra e consumo de materiais e equipamentos das empresas turísticas, e promover sua função de distribuidor local, sem fins lucrativos, perante seus associados;

XI – Promover que os equipamentos e serviços turísticos, como os meios de hospedagem alimentação, agenciamento entre outros, tenha uma adequada representação nas diversas entidades oficiais e privadas, cujo objetivo principal seja a promoção e o fomento da atividade turística;

XII – Desenvolver ações nos municípios da região turística que visem:

· preservação do patrimônio cultural e natural;

· melhoria do sistema de transporte público;

· melhoria dos acessos aos produtos turísticos e do saneamento;

· controle de qualidade do receptivo turístico;

· aperfeiçoamento dos serviços de telecomunicações, eletrificação e segurança;

· desenvolvimento e aperfeiçoamento dos eventos;

· apoiar a implementação dos planos diretores e uso de o ocupação de solo dos municípios que compõem a Região Turística; e

· promoção e valorização da imagem da região turística como destino turístico e cultural.

XIII – Firmar convênios ou contratos e articular-se pela forma conveniente com órgãos ou entidades públicas e privadas;
XIV – Executar, acompanhar, monitorar e avaliar as ações do Programa de Regionalização do Turismo – Roteiros do Brasil, de acordo com suas Diretrizes Políticas e Operacionais, traduzidas nos Cadernos de Turismo publicados pelo Ministério do Turismo.
Capítulo IV

Do Patrimônio e Recursos
Art.4º - O patrimônio inicial da ...................................... será proveniente da integração dos membros fundadores, contribuintes e colaboradores, que a ....................................... vier a ter, ou possuir sob forma de doações, mensalidades, legado e outras espécies de aquisição.
Art.5º - Constituem ainda patrimônio da .....................................:

I – legados e doações, subvenções, verbas, auxílios que lhe forem destinados por pessoas físicas ou jurídicas; públicas ou de direito privado;

II – bens móveis, imóveis ou semoventes que vier a adquirir;

III – rendimentos provenientes da administração financeira de seus recursos e 

IV – dotações eventuais provenientes, direta ou indiretamente, da União, Estado e Municípios.
Art. 6º - Os bens, direitos e rendas da .......................................... só podem ser utilizados na realização de suas finalidades, permitida contudo sua vinculação, arrendamento, aluguel ou alienação observada as exigências legais e deste Estatuto.

§ 1º – Quaisquer aquisições com ônus ou encargos somente serão aceitas após manifestação do Conselho Administrativo.

§ 2º - A contratação de empréstimos financeiros, seja em bancos, seja por intermédio de particulares, além da gravação de ônus sobre imóveis, dependerão de prévia aprovação de Conselho Administrativo.

§ 3º – A alienação de bens para aquisição de outros mais rendosos, ou mais adequados será decidida pelo Conselho Administrativo.
Art.7º - À ...................................... não é permitida a distribuição de rendas, bonificações ou vantagens e sua renda será aplicada integralmente na manutenção e na continuidade do desenvolvimento de suas finalidades e  na remuneração de profissionais e especialistas necessários ao seu funcionamento e desenvolvimento de seus trabalhos.

Art.8º - No caso da extinção da .........................................., seu patrimônio será incorporado a uma instituição congênere mais próxima, que estiver em pleno funcionamento, a ser escolhida pelo voto da maioria simples da Assembléia Geral. Essa escolha, na ausência de tal instituição, caberá ao poder judiciário do Foro de ................................ –......
Art.9º - A manutenção da ...................................... dar-se-á com:

I – rendas de seu patrimônio;

II – usufrutos que a ela forem conferidos;

III – rendas constituídas por terceiros em seu favor;

IV – administração de Programas, empreendimentos e projetos de produção e comercialização;

V – recursos provenientes de convênios, acordos, auxílios, doações e dotações;

VI – das mensalidades de seus associados; e

VII – rendimentos de outras fontes lícitas, desde que aprovadas pela Assembléia.

Capítulo V

Seção I

Dos Associados

Art.10 – O quadro da ................................ é constituído pelos sócios:

I – fundadores contribuintes;

II – contribuintes; e

III – colaboradores.

Parágrafo Único – A ............................... contempla, ainda, em sua composição estatutária, a participação do Poder Publico, da Iniciativa Privada e da Sociedade Civil, destacando-se por ora os seguintes representantes de cada uma dessas entidades: Prefeitura municipal de ....................., Associação ................................., Fundação ................................
Art.11 - Os Sócios Fundadores Contribuintes, em número de ..................... são .......... que participaram da fundação da ......................, distintamente relacionados abaixo:

..............................................................

..............................................................

..............................................................

..............................................................

Parágrafo Único: Os sócios fundadores contribuintes pagarão uma contribuição mensal de ..........................................., corrigida anualmente pelo índice em vigor do Governo Federal.
Art.12 - Os sócios contribuintes são aqueles que tiverem seus nomes aprovados pelo Conselho Administrativo.

§ 1º – Os sócios contribuintes podem ser pessoas físicas ou jurídicas, desde que ligadas à atividade turística que movimentem a economia do município associado e conseqüentemente da região turística.

§ 2º – Os sócios contribuintes pagarão uma contribuição mensal estipulada pelo Conselho Administrativo e terão direito a um representante por categoria, com direito a voto no Conselho Administrativo. Cada grupo de dez sócios terá direito a um representante no Conselho.
Art.13 - Os sócios colaboradores são aqueles distinguidos dentre pessoas físicas por sua efetiva colaboração no desenvolvimento das atividades da .......................................... Seus nomes deverão ser submetidos à aprovação do Conselho Administrativo.

§ 1º – Os sócios colaboradores estão isentos do pagamento de contribuições elegendo três representantes com direito a voto no Conselho Administrativo.

§ 2º – Nenhum sócio poderá representar mais de uma entidade, empresa ou categoria no Conselho Administrativo.

Seção II

Dos Direitos e Obrigações dos Associados
Art. 14 - O sócio poderá ser excluído da ......................................, por decisão do Conselho Administrativo, nos seguintes casos:

I – falta de pagamento das contribuições, por mais de três meses, sem causa justificada;

II - representar e servir a interesse oposto aos da Associação, assim declarada pelo Conselho Administrativo; e

III - motivos graves, reconhecidos pela maioria absoluta dos presentes à Assembléia Geral.

§ 1º – O associado será informado sobre a decisão de sua exclusão, nas hipóteses dos incisos anteriores, por carta registrada, cabendo recurso do associado excluído à Assembléia Geral, no prazo de 30 dias.

§ 2º – Qualquer sócio pode pedir sua demissão, mediante requerimento por escrito, dirigido ao Presidente da Associação, apresentando o motivo de sua saída. O requerimento será indeferido, se não for justificado. A decisão será comunicada ao requerente por carta registrada. Caberá ao Conselho Administrativo, uma vez solicitado pelo Presidente, dar parecer sobre a demissão requerida pelo sócio.

§ 3º - Os membros da ................................, de modo geral, não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais.
Art.15 - Constituem direitos dos sócios fundadores contribuintes, sócios contribuintes e sócios colaboradores, observados as restrições contidas neste Estatuto:

I – participar da Assembléia Geral, das suas discussões e deliberações;

II – indicar, por meio de voto secreto, os representantes dos Sócios Contribuintes e Colaboradores no Conselho Administrativo; e

III – participar dos eventos e das promoções da ................................
Art.16 - São obrigações dos sócios:

I – ajudar a .......................... a cumprir suas finalidades;

II – zelar pelo patrimônio e pela reputação da .........................;

III – cumprir as normas contidas neste Estatuto e nas deliberações emanadas dos órgãos de direção da .......................;

IV – pagar pontualmente a contribuição estipulada pelo Conselho Administrativo;

V – manter em dia suas obrigações para com a .........................., definidas neste Estatuto;

VI – o descumprimento das obrigações previstas neste Estatuto impedirá o exercício do direito de voto e poderá acarretar penas de advertência , suspensão ou exclusão;

VII – os associados não respondem pelas obrigações da ..............................., nem mesmo subsidiariamente;
VIII – é vedado o voto por procuração;
IX – é vedado discutir política partidária e fazer apologia religiosa;
X – é vedado apoiar ou combater candidato a cargo político-partidário;

XI – é vedado participar de movimentos que estejam em desacordo com os objetivos da associação;

XII – é vedado permitir solicitação, isolada ou individualizada, de fundos aos  visitantes durante as Assembléias.

Capítulo VI

Da Estrutura Organizacional
Art.17 - Os órgãos de administração da ............................... são:

I – Assembléia Geral;

II – Conselho Administrativo;

III – Diretoria Executiva; e

IV – Conselho Fiscal.

Seção I

Da Assembléia Geral
Art.18 - A Assembléia Geral será constituída pelos sócios da ..............................., convocados com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, mediante edital de convocação encaminhando sob registro dos Correios.
Art.19 - A Assembléia Geral reunir-se-á:

I – ordinária e anualmente, em lugar e mês definido pelo Conselho Administrativo, sendo os associados convocados por ofício, via meio eletrônico, pela secretaria executiva e encaminhado sob registro pelo correio ou publicado em órgãos da imprensa regional;

II – extraordinariamente a petição de um quinto dos associados.
Art. 20 - Competirá, privativamente, à Assembléia Geral: 

I - eleger os administradores;

II - destituir os administradores; 

III - aprovar as contas; 

IV - alterar o estatuto;

V – deliberar sobre a extinção da ...............................; e

VI – manifestar-se sobre problemas enfrentados pelas empresas e instituições que integram o setor turístico e empresas que economicamente contribuem para o processo de desenvolvimento do seu município, a critério do Conselho Administrativo;

Parágrafo Único. Para as deliberações a que se referem os incisos II, IV e V é exigido o voto concorde de dois terços dos presentes à assembléia especialmente convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas convocações seguintes.
Art.21 - A Assembléia Geral Ordinária ou Extraordinária reunir-se-á em primeira convocação com a presença de um terço de seus membros ou em segunda convocação, 30 minutos após, com qualquer número de sócios, ressalvados os casos previstos no parágrafo único do Artigo anterior.

Seção II

Do Conselho Administrativo
Art.22 - O Conselho Administrativo será formado pelos seguintes representantes de cada município:

I – um representante de cada prefeitura dos municípios da região turística, ligado ao órgão municipal de turismo. Caso este não exista ainda, representante ligado ao setor de cultura, meio ambiente, entre outros;

II – um representante do Colegiado Local de Turismo de cada município da região turística. Até sua criação, ele poderá ser representado por membro Diretor da Associação Comercial local, ou entidade ligada ou meio cultural ou meio ambiente.
Art.23 - O Conselho Administrativo será ainda integrado por representantes:

I – três representantes dos sócios contribuintes, eleitos pela Assembléia Geral;

II – um representante de cada Órgão Oficial de Turismo da Unidade da Federação que compõe a região turística; e

III – três representantes dos sócios colaboradores.
Art.24 - O Conselho Administrativo terá um Presidente e um Vice-Presidente, eleitos dentre seus membros, com mandato de dois anos, sendo permitida uma recondução. O Presidente do Conselho Administrativo poderá designar entre seus membros uma pessoa de sua confiança para ocupar a Secretaria Executiva, desde de que não acumule cargo na Associação.

§ 1º– Perdem o mandato e a participação no Conselho Administrativo: o representante que deixar de pertencer à entidade que o indicou; o que tiver seu mandato interrompido; ou pela aplicação de sanções previstas no presente Estatuto.

§ 2º - O Conselho Administrativo deverá, num prazo não superior a 30 dias, realizar eleição para a substituição. Nos cargos eletivos, o representante eleito terá, como tempo de mandato, o período equivalente à complementação do mandato do conselheiro substituído.

§ 3º – No caso de representantes dos Sócios Colaboradores e Sócios Contribuintes, a Assembléia Geral deverá eleger os representantes substitutos. No caso dos Sócios Fundadores, a substituição é automática, desde que não ocorra em cargos eletivos.
Art.25 - O Conselho Administrativo reunir-se-á ordinariamente, uma vez por mês, e extraordinariamente, sempre que for necessário, mediante convocação do Presidente.

§ 1º – Na primeira reunião anual, o Presidente proporá o calendário das reuniões que, uma vez aprovado pelos membros do Conselho, terá força de convocação do Conselho Administrativo.

§ 2º – A convocação extraordinária será feita mediante carta-circular, com antecedência necessária para que os membros do conselho tomem conhecimento da mesma.

§ 3º – Poderá o Conselho Administrativo ser convocado, extraordinariamente pelo Presidente ou a petição de um terço de seus membros, de acordo com as exigências do parágrafo anterior.
Art.26 – Deverá ser lavrada uma ata de cada reunião do Conselho Administrativo contendo relação dos presentes, relato dos assuntos tratados e os resultados das deliberações.

§ 1º – As deliberações do Conselho Administrativo serão tomadas com a presença mínima de dois terços de seus membros em primeira chamada e pela maioria simples dos votos dos presentes em segunda chamada.

§ 2º– O Presidente do Conselho Administrativo só terá direito a voto de desempate.
Art.27 - Compete ao Conselho Administrativo:

I – fixar o âmbito de atuação do Conselho para consecução de seus objetivos;

II – aprovar a proposta orçamentária da ............................... e o Programa de investimentos;

III – fixar eventual remuneração dos membros da Diretoria Executiva;

IV – encaminhar à Assembléia Geral proposta de extinção da entidade, já discutida e aprovada no âmbito do Conselho Administrativo;

V – aprovar regimentos, normas e regulamentos da ...............................;

VI – fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas, aprovar os demonstrativos financeiros e contábeis; bem como as contas anuais da ..............................., com auxílio da auditoria externa;

VII - presidir as Assembléias Geral e Extraordinária; propor modificações neste Estatuto à Assembléia;

VIII – elaborar as políticas da ..............................., expressando-as por meio de resoluções, usando dos mecanismos jurídicos cabíveis; e

IX – deliberar sobre os casos omissos neste Estatuto.

Seção III

Da Diretoria Executiva
Art.28 - A Diretoria Executiva da ............................... será constituída pelo:

I – Diretor Executivo;

II – Diretor de Administração e Finanças;

III – Secretário Executivo; e

IV – Diretor de Marketing.
Art. 29 - A Diretoria Executiva terá seus membros designados pelo Conselho Administrativo, com mandato de dois anos com vigência igual ao mandato do Conselho Administrativo podendo ser demissíveis “ad nutum”. 

§ 1º – O Diretor Executivo, em seus impedimentos, será substituído pelo Secretário Executivo, que deverá executar outras tarefas que lhe forem determinadas pelo titular.

§ 2º – Caso necessário, o Diretor Executivo deverá submeter à apreciação do Conselho administrativo, regimento próprio para a Diretoria Executiva.
Art. 30 - Compete ao Diretor Executivo:

I – fazer cumprir as gestões e recomendações que sejam necessárias para atingir os objetivos da ...............................; analisar, estudar e aprovar o Plano de Atividades da ..............................., de acordo com as orientações do Conselho Administrativo e da Assembléia Geral; assinar em conjunto com o Diretor de Administração e Finanças, a movimentação financeira e bancária;

II – estudar, aprovar ou reprovar informes, contas e balancetes a serem apresentados ao Conselho Administrativo à Assembléia Geral;

III – representar extrajudicialmente a ..............................., uma vez que o Presidente o faz, judicialmente;

IV – administrar a ..............................., com observância da lei e deste Estatuto; assinar convênios e contratos e inclusive manter Assessoria Jurídica permanente, para solução de impasses extrajudiciais e litígios judiciais; e

V – encaminhar ao Conselho Administrativo:

a) a prestação de contas do exercício financeiro bem como relatório de atividades administrativas anuais até o dia 31 de março do ano subseqüente;

b) os convênios e contratos celebrados com outras entidades;

c) as propostas de alterações orçamentárias;

d) outros assuntos sujeitos à deliberação do Conselho Administrativo; e

e) a proposta de estrutura administrativa, suas eventuais modificações, o plano de cargos, salários e benefícios dos empregados da ...............................;

VI – sugerir planos e propostas de desenvolvimento da região turística e captação de recursos.

VII – participar, juntamente com o Secretário Executivo, das reuniões do Conselho Administrativo, sem direito a voto.
Art. 31 -  Compete ao Secretário Executivo:

I – substituir o Diretor Executivo em seus impedimentos;

II – participar das reuniões do Conselho Administrativo, sem direito a voto;

III – comparecer às reuniões do Conselho Administrativo e Assembléias Geral Extraordinárias;

IV – lavrar as Atas de reuniões da Diretoria Executiva, Conselho Administrativo e Assembléias;

V – manter sob guarda e em ordem, os livros de registros de Atas, Arquivos de correspondência e documentos da ...............................; e

VI – dar encaminhamento às correspondências solicitadas pelo Conselho Administrativo e pelo Diretor Executivo

Art. 32 - Compete ao Diretor de Marketing:

I – desenvolver estudos e apresentar propostas para a implantação de estratégias promocionais e publicitárias que visem ampliar a demanda de turistas aos municípios da região e dos roteiros turísticos que a perpassam;

II – motivar entidades, empresários e profissionais locais a colaborar na atração de eventos dos seus setores de atividade na região turística; e

III – elaborar relatório dos eventos realizados e captados e demais ações de sua área.
Art. 33 - Compete ao Diretor de Administração e Finanças:

I – manter em dia os registros contábeis e financeiros, orçamento, a movimentação e a condição financeira da ...............................;

II – manter sob sua guarda e em ordem, os balancetes, contratos financeiros, livros e demais registros; e

III – assinar em conjunto com o Diretor Executivo, a movimentação de contas bancárias.

Seção IV

Do Conselho Fiscal

Art. 34 - O Conselho Fiscal terá por objetivo a fiscalização da situação financeira e o acompanhamento contábil da ............................... e deve analisar e se manifestar sobre as contas até o dia ........................ de cada ano.
Parágrafo Único – Após análise, deverá encaminhar parecer ao Conselho Administrativo que a submeterá para aprovação, na forma deste Estatuto.
Art. 35 - O Conselho Fiscal será formado por cinco membros, eleitos dentre os associados que estejam em dia com suas obrigações sociais, e seu mandato terá a duração de dois anos.
Art. 36 - O Conselho Fiscal, aprovado pelo Conselho Administrativo, poderá recorrer a profissional da área contábil-financeira para eventuais consultas e pareceres.

Capítulo VI

Do Regime Financeiro
Art. 37 - O exercício financeiro coincidirá com o ano civil.
Art. 38 - O orçamento da ............................... compreenderá:

I – balanço patrimonial, evidenciando analiticamente a composição do ativo e do passivo;

II – demonstração dos resultados do exercício;

III – demonstração das mudanças do patrimônio líquido; e

IV – relatório das atividades da Diretoria Executiva durante o exercício.
Art.39 - No caso de projetos ou Programas cuja execução exceder a um exercício, serão consignadas verbas necessárias para o suprimento com a sua continuidade no exercício seguinte, de acordo com o Cronograma de desembolso financeiro.

Capítulo VII

Das Disposições Gerais e Transitórias
Art. 40 - Os membros do Conselho Administrativo, do Conselho Fiscal e outros conselhos e comissões que por ventura se formarem durante o funcionamento da ............................... não serão remunerados pelo exercício de seus cargos, seja a que título for, ficando expressamente vedado por parte de seus integrantes o recebimento de qualquer lucro, gratificação, bonificação ou vantagem e também não responderão subsidiariamente pelos atos praticados pelo órgão executivo da ................................ 
Art. 41 - No prazo de trinta dias, antes da conclusão dos mandatos dos Conselheiros, o Presidente do Conselho Administrativo, reunirá a Assembléia Geral e providenciará a eleição dos representantes dos sócios colaboradores e contribuintes para compor o novo Conselho.
Parágrafo Único – No caso dos representantes das Prefeituras e dos Colegiados Locais de Turismo, deverá ser observado o disposto no Art.22, Parágrafos Primeiro e Segundo.
Art. 42 – As disposições estatutárias poderão, quando necessárias, ser alteradas ou suprimidas, sempre que houver justificado motivo, no interesse da associação ou para atendimento a normas legais, e se farão mediante a convocação de seus associados, por meio da Assembléia Geral Extraordinária, na forma que dispõe este estatuto.
Art. 43 – A ............................... será dissolvida quando se constatar que não mais apresenta as condições técnicas, operacionais ou financeiras adequadas a realização dos fins para os quais foi criada.
Art. 44 - O presente Estatuto foi lido e aprovado pelos membros da Associação, e entrará em vigor após seu registro no Cartório competente.

_____________, ____ de ___________ de _____.

Presidente .......................................................................................................

Secretário ........................................................................................................
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� Para efeito desta publicação, entende-se por sociedade uma Instância de Governança Regional  constituída. 


� Para efeito desta publicação, entende-se por sócio o participante efetivo da Instância de Governança Regional.





PAGE  
1

